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APRESENTAÇÃO

A coleção Cadernos de Boas Práticas de Gestão, que o 
Governo do Estado de Pernambuco oferece aos leitores, tem 
por objetivo compartilhar a experiência vivida durante o pe-
ríodo de 2007 a 2014, com a implementação do novo Mode-
lo de Governança para Resultados. A coleção está direciona-
da a estudiosos e gestores públicos; cada volume apresenta os 
fundamentos, metodologias e ferramentas, além dos procedi-
mentos operacionais adotados em cada um dos componentes 
do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas. A expectativa é de 
que a iniciativa possa contribuir para o fortalecimento insti-
tucional da administração pública do País, em especial nos 
âmbitos estadual e municipal. 

O Modelo de Governança para Resultados tem como 
objetivo principal fortalecer as capacidades institucionais do 
Estado para a formulação e implementação de suas políticas 
públicas. Uma importante premissa que norteou a concep-
ção do Modelo foi a de que o ciclo de gestão, como uma 
cadeia de valor, tem a sociedade como origem e destino. Sig-
nifica dizer que o processo parte (origem) da identificação de 
demandas e expectativas dos cidadãos e somente se efetiva 
quando gera e presta contas sobre resultados de criação de va-
lor para o cidadão (destino). Para isto, é necessário introduzir 
e aperfeiçoar continuamente as capacidades de:

•	 Diálogo	com	a	sociedade	visando	aumentar	a	participação	
cidadã,	gerando	maior	legitimidade	das	ações	de	Governo;

•	 Formulação	 da	 estratégia	 governamental	 com	 um	
direcionamento	 central,	 integrado	 e	 regionalizado	 que	
leve	 em	 conta	 as	 perspectivas	 dos	 diversos	 atores	 e	
oriente	o	funcionamento	das	unidades	de	Governo;

•	 Alinhamento	do	orçamento	com	a	estratégia	de	Governo;
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•	 Monitoramento	 e	 avaliação	 gerando	 aprendizagem	 e	
possibilitando	a	correção	de	rumos;	e

•	 Transparência	e	prestação	de	contas	sobre	os	resultados,	
visando	aumentar	a	confiança	da	população	em	relação	
ao	papel	do	Estado.	

Desde o início da concepção do Modelo, teve-se como 
princípio a busca, na literatura especializada, de fundamen-
tos conceituais e metodológicos consistentes promovendo, 
sempre que necessária, a sua adaptação, de forma a atender 
às especificidades da realidade da administração pública es-
tadual. Sabia-se que o desafio do novo Governo era grande 
e que, para superá-lo, uma gestão efetiva se fazia necessária. 
Desde então, os anos foram possibilitando que a inovação e 
o amadurecimento caminhassem juntos, trazendo resultados 
palpáveis para os pernambucanos.  

Os cinco cadernos que integram a coleção Cadernos 
de Práticas de Gestão – Formulação da Estratégia; Ges-
tão do Orçamento; Monitoramento e Avaliação; Controle 
Interno e Pacto pela Vida – irão apresentar as principais 
ferramentas criadas ou modeladas pelo Governo, nestas 
temáticas, que deram destaque à ação do Governo, permi-
tindo que a gestão estadual experimentasse um bom de-
sempenho, garantindo eficiência, eficácia e efetividade em 
suas ações.  

A Figura 1 a seguir ilustra os componentes principais 
do Modelo de Gestão Todos por Pernambuco:
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O primeiro componente, Diálogos com a Sociedade, 
reforça um princípio básico do Modelo de Gestão: a necessi-
dade de fortalecer a capacidade de compreensão do contexto 
institucional de atuação do Estado, a partir da identifi cação 
de expectativas dos diversos atores envolvidos. Este diálogo 
se faz a partir de um Programa de Governo e da realização de 
Seminários Regionais. 

O próximo componente, a formulação da Estratégia, 
signifi ca desenvolver um plano central de Governo, de mé-
dio prazo, a partir de uma Visão de Futuro, premissas e focos 
prioritários. Inclui a defi nição de objetivos, organizados sob a 
forma de um Mapa da Estratégia, que orientará a elaboração 

Figura 1. 
Modelo de 

Gestão Todos por 
Pernambuco
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do Plano Plurianual (PPA). Importante destacar que um dos 
atributos fundamentais da gestão estratégica é a seletividade. 
Neste sentido, o Modelo dá destaque ao próximo componen-
te, os Pactos, objetivos estratégicos cujo monitoramento se dá 
de forma diferenciada (no caso da estratégia atual de Pernam-
buco, os Pactos foram estabelecidos para três objetivos estraté-
gicos nas áreas de segurança pública, saúde e educação).  

Em seguida, o desafio consiste na elaboração e gestão 
do Orçamento, componente que expressa a decisão governa-
mental sobre a alocação (e realocação) dos recursos financei-
ros, tanto os de investimento como os de custeio, em linha 
com a estratégia estabelecida.

Embora essenciais na perspectiva de uma gestão orien-
tada para resultados, o processo não se encerra na elabora-
ção de planos e de orçamento. É absolutamente necessário 
implementar uma sistemática de Monitoramento e Avalia-
ção, próximo elemento em destaque, que permita, ao mesmo 
tempo, acompanhar os esforços realizados (normalmente sob 
a forma de projetos) e analisar a evolução dos resultados (sob 
a forma de indicadores e metas), de maneira a permitir a ado-
ção de medidas de correção e redirecionamento.  

A Implementação é o componente transversal do 
modelo e consiste no desafio de fazer acontecer a estratégia, o 
que significa promover o alinhamento de toda a administra-
ção pública com as prioridades estabelecidas no planejamen-
to de Governo. Para isto, é preciso investir na construção 
de marcos legais que formalizem e institucionalizem as mu-
danças produzidas, na reorientação dos sistemas de controle 
interno, na otimização de processos e estrutura e na moder-
nização dos sistemas de gestão de pessoas.
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Por fim, o último componente implica no estabeleci-
mento de mecanismos de Prestação de Contas à sociedade 
sobre os resultados obtidos, prática fundamental para pro-
mover a transparência e a responsabilização, levando a socie-
dade ao acompanhamento da gestão pública, contribuindo 
para um controle social mais efetivo. 

O Governo do Estado de Pernambuco convida você, 
leitor, a compartilhar deste trabalho. Cada caderno irá apre-
sentar uma breve exposição sobre o tema, sua contextualiza-
ção no Estado de Pernambuco e, finalmente, as etapas para 
a implementação dessas ferramentas, a fim de que boas prá-
ticas de gestão possam ser reproduzidas e aperfeiçoadas por 
todo o País.

CAPÍTULO I
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CAPÍTULO I
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1. iNTROduÇÃO

O presente volume da coleção Cadernos de Boas Prá-
ticas de Gestão tem por objetivo apresentar o primeiro gran-
de bloco do Modelo de Gestão Todos por Pernambuco: a 
Formulação da Estratégia de Governo. Este bloco é compos-
to por diversas iniciativas que compõem os espaços de diálo-
gos com a sociedade, a defi nição do Mapa da Estratégia (sua 
visão de futuro, premissas, focos prioritários e objetivos estra-
tégicos), a elaboração dos Mapas dos Objetivos Estratégicos 
e a elaboração do Plano Plurianual, conforme destacado na 
Figura 2:

Figura 2. 
Modelo de 

Gestão Todos 
por Pernambuco 

- destaque 
Estratégia
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O caderno está organizado em cinco partes principais. 
A primeira parte refere-se a esta introdução que apresenta o 
volume. A segunda parte é uma breve fundamentação sobre 
o tema Estratégia considerando as contribuições de autores de 
referência no assunto. A terceira contextualiza o desenvolvi-
mento do Estado de Pernambuco nessa temática, num corte 
temporal de médio prazo. A quarta parte apresenta a base 
metodológica adotada no Estado para a elaboração da Estra-
tégia de Governo e de seu Modelo de Gestão e,ainda, o Ciclo 
de Gestão de Políticas Públicas adotado por Pernambuco.Por 
fi m, a quinta e última parte se divide em três grandes etapas 
de elaboração da estratégia adotada no Estado: a primeira 
etapa apresenta a elaboração do Plano de Ação Emergencial 
para o primeiro ano de Governo; a segunda etapa apresenta 
as bases para formulação da Estratégia (o Programa de Go-
verno, os Cadernos de Avaliação e Propostas e os Seminários 
Regionais); e a terceira, por sua vez,apresenta o processo de 
construção da estratégia respeitando três ciclos distintos –o 
ciclo de quatro anos, o ciclo anual (de revisão da estratégia) 
e o ciclo de ajustes, realizado ao longo do ano. Tais etapas é 
que vêm garantindo a construção de uma estratégia central 
consistente, que defi ne prioridades claras a serem pactuadas 
com todos os atores do Governo envolvidos em sua execução.



CAPÍTULO II
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2. ESTRATégiA E  
AdmiNiSTRAÇÃO PúblicA: 
bREvE fuNdAmENTAÇÃO

A literatura especializada sobre o tema é bastante ex-
tensa, prolixa e, em alguns casos, contraditória. Aliás, o ter-
mo estratégia que tem sua origem nas operações militares, 
foi tardiamente adotado pela área da gestão, provavelmente a 
partir de meados do século passado, com os estudos de Peter 
Drucker sobre administração por objetivos. Metaforicamen-
te, na gestão privada, as organizações têm uma estratégia para 
sobreviver, para vencer a competitividade do mercado. 

No setor público, por sua vez, a competição não é de-
clarada – a ameaça e as oportunidades do futuro e do contex-
to social, político e econômico são pouco previsíveis (com-
pete-se com o acaso). Na esfera pública, para defender-se, é 
uma boa estratégia aliar-se, constituir arranjos cooperativos.

A evolução do conceito, numa primeira etapa, sugere 
como forma de lidar com a complexidade do contexto de 
atuação, a formulação de planos, muitas vezes, baseados em 

ALGUNS CONCEITOS

Processo de decisão dos objetivos da empresa, das mudanças nesses objetivos, 
dos recursos utilizados para atingi-los e das políticas que deverão governar a 
aquisição, utilização e disposição desses recursos. (Anthony, R.)

Definição de um futuro desejado e dos meios eficazes para alcançá-lo. (Russel L. 
Ackoff)

Um conjunto de decisões fixadas em um plano ou emergentes do processo or-
ganizacional, que integra missão, objetivos e sequência de ações administrativas 
num todo interdependente. Estratégia, tanto pode ser guias de ação definidas a 
priori, quanto o conjunto de resultados definidos a posteriori como produto de 
comportamentos organizacionais específicos. (Paulo Roberto de M. Motta)
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sofisticados estudos de projeção na tentativa de “adivinhar 
o futuro”. O ritmo acelerado das mudanças tratou de mos-
trar as limitações desse enfoque que pretensiosamente insistia 
em prever o imprevisível. Porque estratégia é um processo, e 
apenas defini-la não basta. Assim, Igor Ansoff (1977) inau-
gura nova etapa com a introdução do conceito de Gestão 
Estratégica, considerando que o processo inclui as fases de 
elaboração, execução e avaliação. E, numa outra perspectiva, 
Mintzberg (2005) traz importante contribuição ao destacar 
que a estratégia pode ser deliberada (e aí o desafio é fortale-
cer a capacidade de fazer acontecer o que se planejou previa-
mente), ou não. Pode, muitas vezes, ser percebida depois de 
realizada. E, com isto, ela é emergente, ou não planejada (e 
o desafio, como consequência, passa a ser o de desenvolver a 
capacidade de aproveitar as oportunidades que surgem nas 
diversas interações experimentadas pela organização). O con-
ceito de estratégia emergente abre a porta para o aprendizado 
estratégico, porque reconhece a capacidade da organização 
para experimentar e cria um ambiente favorável ao desen-
volvimento da intuição e criatividade. Desta forma, mais do 
que planos, as organizações precisam desenvolver a sua capa-
cidade de pensar estrategicamente para aproveitar as opor-
tunidades. Nesta perspectiva, a estratégia deixa de ser uma 
restrição (seguir burocraticamente o rito determinado pelo 
plano, visto como uma camisa de força) e passa a funcionar 
como um instrumento do alinhamento entre pessoas, proces-
sos e arquiteturas organizacionais para a construção do futuro 
desejado.

Na administração pública o tema está diretamente re-
lacionado ao desafio de orientar a gestão para resultados de 
desenvolvimento que criam valor público sustentável. Segun-
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do a abordagem do Instituto Publix, a agenda estratégica é 
um conjunto de definições sobre os propósitos (usualmente 
sob a forma de declarações de missão, visão, princípios etc.), 
sobre os resultados a serem alcançados (frequentemente sob 
a forma de objetivos, indicadores e metas) e sobre o modo de 
alcançá-los (usualmente sob a forma de um plano de ações ou 
projetos). A estratégia deve ser o grande ordenador dos de-
mais elementos de qualquer modelo de gestão; é por ela que 
a estrutura, os processos, a gestão de pessoas e outros aspectos 
essenciais da gestão devem se orientar. Elaborar a estratégia é 
um exercício sistemático de olhar para frente, para o futuro 
e para o contexto. O processo de construção e explicitação 
da agenda estratégica está fundamentado na mobilização (in-
terna e externa) e nas informações sobre o contexto de atu-
ação da organização e suas partes interessadas, que podem 
ser obtidas mediante sondagens e ensejar análises prospec-
tivas e comparações específicas com casos referenciais (ben-
chmarking). Na sua construção deve atender a três critérios 
essenciais: legitimidade (satisfação das expectativas das partes 
interessadas), coerência (os elementos programáticos – obje-
tivos, programas, projetos, entre outros –, devem ser conver-
gentes entre si e com os resultados das políticas públicas em 
geral) e foco (conjunto minimamente relevante e significativo 
de resultados e esforços).

Do ponto de vista metodológico, o processo de formu-
lação estratégica governamental foi muitas vezes influenciado 
por enfoques típicos do setor privado, embora existam enfo-
ques desenvolvidos especificamente para a realidade do setor 
público. É o caso da abordagem desenvolvida por Carlos Ma-
tus (1987) denominada Planejamento Estratégico Situacio-
nal (planejamento, como um cálculo que precede e preside 
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a ação), que foi concebida a partir de uma visão crítica em 
relação à abordagem tradicional de planejamento econômico 
governamental e representa um importante instrumento de 
suporte a sistemas de alta direção pública. Também destacava 
em sua abordagem inovadora, a necessidade de incorporar a 
dimensão política (não apenas a visão econômica e social) e 
de focalizar a ação governamental, tendo como base os pro-
blemas, numa perspectiva multidisciplinar, em contraparti-
da à visão tradicional que segmentava de forma setorial ou 
funcional a explicação da realidade a ser transformada. Usa 
o conceito de momento (em contrapartida à ideia de etapas, 
quase sempre lineares do tipo: planejar, depois executar, de-
pois avaliar) como uma instância dominante, recursiva, dinâ-
mica de um processo complexo. 

Os momentos são:

Momento explicativo, que consiste na explicação que o ator faz da realidade por 
intermédio dos problemas que ele pretende resolver. 

Momento normativo, instância de desenho do plano, onde são fixadas metas e 
definidas as operações e ações necessárias para resolver os problemas. 

Momento estratégico, onde são construídas as viabilidades do plano, a partir da 
análise dos conflitos (cognitivos, interpessoais e de interesse) que podem com-
prometer a realização do plano. 

Momento tático-operacional, instância onde é definido como fazer o que quere-
mos fazer (o plano só se completa na ação). 

CAPÍTULO III
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CAPÍTULO III
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3. HiSTóRicO REcENTE  
dO PlANEjAmENTO  

gOvERNAmENTAl  
Em PERNAmbucO

Historicamente, em Pernambuco, o processo de for-
mulação da estratégia do Estado era conduzido de forma de-
sarticulada, sem a busca de convergências fundamentais que 
orientassem a ação de cada área, mas baseado na junção das 
iniciativas formuladas por cada segmento do Estado isolada-
mente.

Sob a inspiração do Governo federal, em 2000,o Esta-
do introduz um novo programa de modernização da gestão 
– Progestão – baseado no tripé: projeto de futuro, ajuste fiscal 
e reforma do Estado. No campo da estratégia, o Programa se 
limitou à elaboração de planos setoriais, com base no Balanced 
Scorecard (Mapas Estratégicos com objetivos, indicadores e 
metas), estando ainda ausente a definição de uma estratégia 
central de Governo, abrangente, direcionadora e de longo 
prazo. A estratégia do Estado era construída “de baixo para 
cima”, isto é, a partir do somatório dos Planos Estratégicos 
dos diversos Órgãos do Estado. Embora essa iniciativa tenha 
contribuído com a modernização de algumas ferramentas de 
gestão, como monitoramento e avaliação dos indicadores, a 
elaboração de contratos de gestão, a avaliação de desempe-
nho institucional etc., ainda havia muito a ser feito para se 
concretizar a gestão orientada a resultados.

O aprimoramento na elaboração de uma estratégia 
central de Governo, que orientasse todos os órgãos da ad-
ministração pública, se concretizaria na gestão de Eduardo 
Campos. Em 2006, com base em diagnósticos situacionais 
e temáticos, foi estruturado seu Programa de Governo, que 
estabeleceu um novo direcionamento estratégico para o Esta-
do, com definição de rumos para as ações prioritárias. Eleito 
em outubro de 2006, com a proposta de mudança no estilo 
de desenvolvimento então prevalecente no Estado, e tendo 
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a modernização do sistema de gestão pública como uma das di-
retrizes centrais para suas ações estratégicas, diversos desafios se 
apresentaram, entre eles: i) realizar um plano de ação emergen-
cial para o Governo, para o ano de 2007; ii) desenvolver um 
planejamento estratégico central de médio-longo prazo; e iii) 
construir um modelo de gestão para o Estado que fortalecesse a 
sua capacidade de implementação das políticas públicas.

As prioridades apresentadas no Programa de Governo, 
junto às sugestões recebidas das reuniões com as secretarias de 
Estado, serviram, neste primeiro momento, para a elaboração 
do Plano de Ação 2007; enquanto o Governo se preparava para 
realizar um processo de diálogo mais amplo com a sociedade.

O Caderno de Avaliação e Propostas foi um instrumento 
elaborado para se ter um diagnóstico do Estado, do ponto de vis-
ta da população. Nesses Cadernos, de forma simples e direta, foi 
solicitada à população uma avaliação sobre os serviços prestados 
pelo Governo na região, tanto no aspecto quantitativo (presença 
do governo na prestação dos serviços públicos) quanto no aspec-
to qualitativo (qualidade dos serviços públicos). Mais de cinco 
mil cadernos foram distribuídos na região metropolitana e nos 
interiores, enviados às representações da sociedade, entidades e 
associações, sendo entregues até mesmo a transeuntes. 

O expressivo número de respostas retornadas pela socie-
dade mostrou ao Governo que a população ansiava por formas 
de participação e oportunidades de expressar sua opinião. A 
partir desta constatação, foi tomada a decisão de instituciona-
lizar o processo de participação popular através de um canal 
formal de diálogo com a sociedade, que passou a fazer parte do 
Modelo de Governança do Estado: os Seminários Todos por 
Pernambuco.
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Os Seminários Regionais Todos por Pernambuco, rea-
lizados nas 12 Regiões de Desenvolvimento do Estado, con-
tando com mais de 5.200 participantes, possibilitaram que 
o material recebido nos Cadernos de Avaliação e Propostas 
fosse enriquecido com debates realizados junto à população 
local. Uma vez abertos a todos que quisessem participar deste 
movimento, tornaram-se um verdadeiro diagnóstico do Es-
tado e base para a formulação de ações futuras do governo, 
com a percepção da sociedade sobre as principais medidas 
necessárias para a melhoria da qualidade de vida.

Tais definições começaram a delinear o que viria a ser 
o planejamento central do Estado, identificando as áreas de 
atuação prioritárias para o Governo e os resultados a serem 
alcançados em cada uma delas, em médio prazo, e delineando 
seus objetivos estratégicos.Com estes insumos foram elabora-
dos o Plano Plurianual (PPA 2008-2011) e a Lei Orçamen-
tária Anual (LOA 2008), construídos a partir de uma inédita 
integração entre as ações previstas no Programa de Governo 
e as demandas da população de todas as regiões do Estado.
Criou-se um novo paradigma para o processo de Planeja-
mento Estratégico do Estado: transparente e participativo, 
permitindo que a sociedade auxiliasse o Governo a formular 
as ações voltadas para seu território.

A consequência natural da implantação e operaciona-
lização desse novo paradigma, observada ainda nos primeiros 
meses de gestão, foi a necessidade de estruturar um Modelo 
que, alterando o funcionamento da gestão estadual, avançasse 
na estruturação de aspectos técnicos que internalizassem esse 
novo modelo de planejamento, desenvolvendo um conjunto 
de práticas que permitissem à Administração Pública respon-
der às novas perspectivas. Portanto, ao final de 2007, foi de-
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mandada pelo Governador, à equipe gerencial da SEPLAG, a 
idealização e a montagem de um Modelo de Gestão Integra-
do que, contemplando um processo de formulação interna 
orientado para três eixos (programas, órgãos e regiões), possi-
bilitasse: i) o alinhamento entre planejamento, orçamento e a 
execução; ii) o monitoramento e acompanhamento das ações 
do Governo, visando a correções de rumo; e iii) a mensura-
ção do impacto e da efetividade das ações governamentais na 
transformação da realidade socioeconômica do Estado.A par-
tir desses elementos, foi concebido e desenvolvido o Modelo 
de Gestão Todos por Pernambuco, conjunto de novas roti-
nas e práticas que, tendo sido estabelecidas e internalizadas, 
vêm sendo rigorosamente cumpridas, desde então, por toda 
a máquina pública, elevando a eficiência, a eficácia e a efeti-
vidade da ação do Governo e, consequentemente, trazendo 
resultados para a sociedade.

O Modelo Todos Por Pernambuco foi construído 
a partir de ideias-força que o moldaram e que represen-
taram novos paradigmas para o funcionamento da má-
quina pública na busca de estruturar uma nova cultura 
de planejamento no Estado: primeiramente, ao entender 
que a definição da estratégia precede a ação, selecionou e 
disseminou intensamente um conjunto de Objetivos a se-
rem perseguidos ao longo da gestão, orientando, de forma 
sinérgica, a ação de todo o Governo, invertendo a lógica 
de planejamento até então vigente na gestão do Estado, 
que se baseava em planos estratégicos desenvolvidos iso-
ladamente pelos órgãos e depois agrupados. Em paralelo, 
reaproximou as atividades de Planejamento e Orçamen-
to alinhando dinamicamente os instrumentos formais de 
planejamento (PPA, LDO e LOA), que antes não guarda-
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vam sintonia. Além disso, criou rotinas para um conjunto 
de tarefas e procedimentos para cada uma das etapas do 
Ciclo de Gestão de Políticas Públicas (Formulação, Imple-
mentação, Monitoramento e Avaliação), rotinas essas que 
passaram a ser trabalhadas e acompanhadas paripassu pelo 
Governo. Por fim, consolidou todos esses elementosem 
um Mapa da Estratégia para o Estado, instrumento capaz 
de traduzir, explicitar e divulgar a orientação estratégica 
do Estado para os próximos quatro anos e mobilizar pes-
soas, processos, tecnologias e culturas em torno dos Obje-
tivos do Governo.

Para construir o Mapa da Estratégia de Pernambuco, 
partiu-se da visão de futuro (Desenvolvimento social equilibra-
do e melhoria das condições de vida do povo pernambucano), 
das Premissas e dos Eixos Estruturantes apresentados no Pro-
grama de Governo Um Novo Pernambuco (2006). Foram so-
madas a esses elementos as áreas de atuação prioritárias para 
Estado e os resultados a serem alcançados em cada uma delas. 
Esse Mapa foi discutido e validado por todos os secretários, 
em reuniões de pactuação com o Governador.

As contribuições provindas dos Cadernos de Ava-
liação e Propostas e dos Seminários Regionais, após sua 
análise e consolidação, foram agregadas pela SEPLAG às 
propostas de políticas públicas constantes do Programa de 
Governo e às ações ainda em curso oriundas do Plano de 
Ação 2007, delimitando, para cada Objetivo Estratégico do 
Mapa, a proposição de um conjunto de metas prioritárias a 
ele vinculadas.  Todo esse material foi submetido para aná-
lise, aprimoramento e priorização das secretarias do Estado, 
e o conjunto final de metas prioritárias de cada Objetivo 
Estratégico foi alvo de discussão e pactuação entre Governo 
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e secretarias. Esse movimento foi fundamental para o apri-
moramento da formulação da estratégia em Pernambuco e 
dele surgiram os Mapas da Estratégia dos Objetivos Estra-
tégicos. 

Os Mapas da Estratégia dos Objetivos Estratégicos 
passaram a ser um importante instrumento da gestão estraté-
gica, pois possibilitaram, a cada ano, durante sua revisão, que 
a arquitetura programática do PPA fosse integrada à estra-
tégia do Governo. Em Pernambuco, essa revisão se dá, por-
tanto, junto à repactuação de metas, quando algumas delas 
podem ser despriorizadas ou novas se tornarem relevantes, a 
partir das demandas emergentes do contexto político, social 
e econômico do Estado e do País. O processo de revisão das 
metas também ocorre ao longo do ano. A cada encerramen-
to do ciclo de monitoramento dos objetivos estratégicos, as 
metas prioritárias são atualizadas nos instrumentos formais 
da gestão1.

Com todas as ferramentas de formulação da estratégia 
desenvolvidas e com a revisão e melhoria contínua de seus ins-
trumentos, Pernambuco foi amadurecendo e aperfeiçoando 
este trabalho. Pode-se dizer que no processo de planejamento 
governamental, o Estado inovou a partir da introdução de:

1	 Os	temas	sobre	alinhamento	da	estratégia	com	orçamento	e	monitoramento	e	avaliação	estão	
apresentados	na	coleção	Cadernos	de	Práticas	de	Gestão	do	Modelo	Todos	por	Pernambuco	volumes	sobre	
Gestão	do	Orçamento	e	Monitoramento	&	Avaliação,	respectivamente.

1	Os	temas	sobre	
alinhamento	da	estratégia	
com	orçamento	
e	monitoramento	
e	avaliação	estão	
apresentados	na	
coleção	Cadernos	
de	Boas	Práticas	de	
Gestão	do	Modelo	
Todos	por	Pernambuco	
volumes	sobre	Gestão	
do	Orçamento	e	
Monitoramento	
&	Avaliação,	
respectivamente.

As Metas Prioritárias foram agrupadas, por similaridade temática, em uma nova 
categoria de mapas estratégicos, os Mapas da Estratégia dos Objetivos Estraté-
gicos. E neles, em torno de “Resultados a Serem Alcançados” (Ações), e esses, 
por sua vez, em torno de “Perspectivas dos Objetivos Estratégicos” (Programas). 
Com isso, não só foi garantido o alinhamento entre planejamento e orçamento, 
mas também o desdobramento da estratégia do Governo até as secretarias exe-
cutantes.
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•	 Um planejamento central direcionado, que se construiu 
a partir de dois movimentos, um de fora para dentro, 
a partir da escuta da população e outro, top-down que 
apresentou as ações prioritárias para todo o Governo 
como desdobramentos de uma estratégia definida de 
partida;

•	 A integração entre o planejamento e o orçamento, 
que foi possível a partir do detalhamento da estratégia 
na construção dos Mapas da Estratégia dos Objetivos 
Estratégicos que, assinalando as metas prioritárias do 
Estado, possibilitou o alinhamento dessas prioridades 
com a estrutura programática do PPA;e

•	 O alinhamento dinâmico dos instrumentos de 
planejamento – PPA, LOA e LDO –, que refletem 
efetivamente a estratégia do Estado, e possuem 
interdependência entre si.

Para o fortalecimento e alcance dessas inovações, o 
Governo assumiu algumas ideias-força, que representaram a 
adoção de um conjunto de novos conceitos e práticas que 
consolidaram a nova cultura de planejamento no Governo, 
a saber:

•	 Internalizou-se o conceito de que Planejar – Executar – 
Avaliar – Replanejar são fases de um mesmo Processo: o 
Ciclo de Gestão de Políticas Públicas;

•	 Consolidou-se a ideia de que a ação estatal distingue 
iniciativas relacionadas à rotina – manutenção da 
gestão e controle social na entrega de bens e serviços à 
população (ações para manter), e iniciativas relacionadas 
à transformação da realidade social e econômica do 
Estado (ações para melhorar);
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•	 Agrupou-se o para melhorar dentro da Estratégia do Governo 
– ações para o alcance da visão de futuro – consubstanciadas 
em um Mapa da Estratégia; 

•	 Implantou-se um processo racional de priorização: as metas 
passaram a ser selecionadas a partir de um diagnóstico da 
realidade, do Programa de Governo, da consulta à sociedade 
e disponibilidade de recursos; e

•	 Instituiu-se uma sistemática de monitoramento intensivo 
para garantir a consecução das metas selecionadas.
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CAPÍTULO IV
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4. mETOdOlOgiAS E  
fERRAmENTAS uTilizAdAS 
PARA A fORmulAÇÃO dA  
ESTRATégiA gOvERNAmENTAl

A seguir estão conceituadas quatro referências metodo-
lógicas que fundamentam a construção do modelo de gestão 
do Governo e a formulação da estratégia central do Estado 
de Pernambuco. Vale salientar que,parte dos conceitos e/ou 
ferramentas das metodologias aqui referenciadas serviram de 
base para a reflexão e desenvolvimento do modelo de gestão 
do Estado, tendo sido necessário, algumas vezes, customizá-las 
para sua aplicação à realidade de Pernambuco, em um processo 
de desconstrução e posterior reconstrução de seus elementos. 

4.1 O Ciclo PDCA

A base conceitual principal do Modelo de Gestão é o 
Ciclo do PDCA, nomeado em Pernambuco como Ciclo de 
Gestão de Políticas Públicas. Tal metodologia foi idealizada por 
Shewhart e aplicado por Deming no Japão, após a 2ª guerra e 
tem por princípio tornar mais claros e ágeis os processos de ges-
tão. Ela vem sendo utilizada para o controle e melhoria contínua 
de processos e produtos. Baseia-se em quatro atividades:

PLANEJAR (PLAN): Elaborar e/ou definir os objeti-
vos e processos necessários para gerar os resultados esperados 
(a meta).  

EXECUTAR (DO): Implementar o plano ou execu-
tar o processo. Realizar as ações necessárias para se construir 
o produto. 

VERIFICAR (CHECK): Estudar o resultado atual 
e compará-lo em relação aos resultados esperados (objetivos 
estabelecidos no passo PLANEJAR). É a etapa de monitora-
mento. Nesse momento, é necessário procurar possíveis erros 
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e difi culdades na aplicação do plano para a execução do pró-
ximo passo - AGIR.

 AGIR (ACT): Tomar ações corretivas a partir da 
identifi cação dos resultados insufi cientes, erros ou falhas que 
possam ter ocorrido ao longo da execução. É fundamental a 
análise das informações para identifi car a causa da diferença 
entre o que se planejou fazer (o resultado esperado), e o que 
se obteve como resultado fi nal.

Tais atividades devem ser executadas em um ciclo con-
tínuo, onde elas reiniciam e se infl uenciam constantemente, 
em busca de melhores resultados, conforme ilustra a Figura 3.

Seguindo esse modelo contínuo de trabalho, Pernam-
buco defi niu que as bases de seu Ciclo de Gestão de Políticas 
Públicas também seguiriam esses mesmos passos do PDCA, 
denominando-os ‘formulação’, ‘implementação’, ‘monitora-
mento’ e ‘avaliação’. A Figura 4 apresenta o Ciclo de Gestão 
de Políticas Públicas adotado pelo Estado.

Figura 3. 
Ciclo PDCA
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4.2 O Marco-Lógico

O ciclo PDCA, contudo, não contribui para a definição 
dos objetivos estratégicos organizacionais. Para tanto, foi ne-
cessário utilizar a ferramenta do Marco-Lógico. O Marco-Ló-
gico é uma ferramenta que facilita o processo de conceituação, 
desenho, execução e avaliação de projetos. Pode ser utilizado 
em todas as etapas de preparação do projeto: programação, 
identificação, orientação, análise, revisão, execução e avaliação.

“O Marco-Lógico é extremamente útil para lidarmos com 
uma situação-problema, na qual seja necessário o estabe-
lecimento de um plano para o alcance de uma meta. Seu 
principal objetivo é explicitar os RESULTADOS a serem 
alcançados, visando direcionar os esforços de monitora-
mento.” (Pernambuco, Plano Plurianual 2012-2015)

Essa ferramenta se propõe a solucionar três problemas 
principais em projetos: 

•	 Planejamento de projetos carentes de precisão, com 
objetivos múltiplos que não estão claramente relacionados 
às atividades do projeto; 

Figura 4.  
Ciclo de Gestão de 
Políticas Públicas 
de Pernambuco.
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•	 Projetos que não são executados com sucesso, e o alcance 
da responsabilidade do gerente do projeto não está 
claramente definida; 

•	 Não há uma imagem clara de como o projeto apareceria 
se fosse bem-sucedido, e os avaliadores não têm uma base 
objetiva para comparar o que se planejou com o que de 
fato ocorreu. (BANCO MUNDIAL, 2004)

No Modelo de Gestão Todos por Pernambuco, o pro-
cesso de desconstrução/reconstrução do referencial teórico 
foi aplicado no Marco-Lógico. O Quadro 1 apresenta o mo-
delo original do Marco-Lógico, uma matriz quatro por quatro 
que permite orientar e definir com precisão as informações 
sobre os projetos, e que possui uma lógica vertical que es-
clarece a razão pela qual o projeto foi concebido e por meio 
de quais produtos e atividades será executado, e uma lógica 
horizontal, que explica como os resultados do projeto serão 
expressos de forma clara, realista e verificável, além dos riscos 
externos aos quais está exposto. 

Quadro 1.  
Matriz Marco-Lógico
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Com a reinterpretação adotada pelo Modelo, os 
componentes da matriz original foram reconfigurados, de 
forma a possibilitar que a ferramenta fosse utilizada prin-
cipalmente para desdobrar os Objetivos Estratégicos até 
os executantes. Nesse sentido, os elementos que compõem 
a lógica horizontal foram desconsiderados, novas nomen-
claturas foram atribuídas aos elementos que compõem a 
lógica vertical e, nesta, um novo componente, recursos (ou 
investimento), foi agregado, reforçando o alinhamento 
desse instrumento às arquiteturas programática e orça-
mentária. Assim, uma nova matriz lógica foi construída 
para uso no Modelo Todos por Pernambuco, elencando os 
principais elementos para se estruturar e desdobrar cada 
prioridade do Governo (áreas assinaladas com o X), con-
forme ilustrado no Quadro 2.

 

Quadro 2. 
Áreas do 
Marco-Lógico 
utilizadas para o 
desdobramento 
da Estratégia 
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Assim, o Marco-Lógico passou a ser utilizado no Mo-
delo Todos por Pernambuco como uma ferramenta para a 
planificação de projetos, auxiliando a análise lógica e a es-
truturação do pensamento necessário para elencar as Ações 
ou Atividades que contribuirão para o alcance de Objetivos. 
O resultado deste trabalho está apresentado na Figura 5, a 
seguir. 

Contudo, apesar dessa ferramenta ter sido útil para a 
definição de atividades a serem realizadas visando a consecu-
ção dos objetivos estratégicos, o método não permite avançar 
para o desdobramento em planos de ação, em níveis de deta-
lhamento que auxiliam de fato, a implementar as atividades. 
Por tal motivo, foram utilizados outros ferramentais da Ges-
tão para Resultados.

 
4.3 A Gestão para Resultados

Um terceiro referencial importante para o Modelo de 
Gestão do Estado e para a formulação da estratégia foi a Ges-
tão para Resultados. Muitos autores e estudiosos da adminis-
tração pública apontam diversos fatores como importantes 
para obtenção de resultados em uma organização, tais como: 
a consciência estratégica, a liderança, os processos de traba-
lho, a modelagem organizacional, os projetos, as pessoas, as 

Figura 5.  
Objetos de Análise 

do Marco-Lógico 
utilizados
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tecnologias da informação etc. Para cada um desses fatores, 
há alguma metodologia de trabalho desenvolvida para poten-
cializar sua influência no alcance dos resultados pretendidos. 
Três dessas metodologias foram utilizadas no Estado de Per-
nambuco no desenvolvimento do seu Modelo de Gestão: o 
Mapeamento de Processos, a Gestão de Projetos e a Gestão 
pela Qualidade Total. 

O Mapeamento de Processos, tendo como base o Busi-
ness Process Model and Notation (BPMN) possibilita a iden-
tificação da sequência de etapas, organizadas em uma cadeia 
cliente-fornecedor, necessárias para a realização de um pro-
cesso ou um projeto, ligando os Incomes (Entradas) aos Out-
comes (Saídas). Para o Estado, o uso de técnicas associadas ao 
BPMN (PERT/CPM, caminho crítico, macrofluxos etc.) no 
escopo do Modelo foi de fundamental importância para o 
estudo, a delimitação e o detalhamento das metas prioritárias 
(projetos) em etapas de trabalho.

A Gestão de Projetos com base no Project Management 
Body of Knowledge (PMBOK), foi um referencial utilizado no 
Modelo para a montagem de uma sistemática de monitora-
mento de prioridades especiais, para as quais seria necessário 
o acompanhamento diferenciado de variáveis como tempo, 
custo, escopo, riscos e qualidade. 

Por sua vez, da Gestão da Qualidade Total (TQM), fo-
ram utilizados na montagem do Modelo Todos por Pernam-
buco, além das ferramentas e técnicas de solução de proble-
mas que fazem parte deste referencial teórico (tais como QC 
Story e Ferramentas da Qualidade), os formulários usualmen-
te recomendados por essa metodologia para o controle de 
processos, tais como Relatórios de Três Gerações e os Planos 
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Operativos. Uma das ferramentas recomendadas pela TQM 
para a preparação de Planos de Ação e que passou a ser lar-
gamente utilizada no Modelo de Gestão de Pernambuco foi 
o 5W2H, que instrui e clarifica o desdobramento de uma 
prioridade entre as diversas instâncias da Organização, atra-
vés de respostas às perguntas: o quê? (what), por quê?(why), 
quando? (when), quem? (who), onde? (where), como? (how) e 
valor do investimento? (how much).

As ferramentas da Gestão para Resultados, contudo 
não atendem à necessidade de se ter instrumentos de medi-
ção do alcance dos resultados e da visão de futuro. Por esta 
razão, o Modelo de gestão também agregou o Balance Score-
card (BSC).

4.4 O Balanced Scorecard (BSC)
Uma das metodologias mais adotadas para a constru-

ção da estratégia organizacional, seja na iniciativa privada, 
seja no serviço público, tem sido o Balanced Scorecard (BSC). 
Tal metodologia baseia-se na medição e gestão de desempe-
nho e foi desenvolvida pelos professores da Harvard Business 
School, Robert Kaplan e David Norton, em 1992.

Apresentado inicialmente como um modelo de avaliação 
e performance empresarial, baseado na ponderação e balancea-
mento de indicadores, mostrou ser possível sua aplicação como 
modelo de gestão estratégica, ou seja, na definição de um plano, 
na sua implementação e avaliação de seus resultados. 

Nesta metodologia, os resultados positivos de uma or-
ganização poderiam ser mensurados em quatro perspectivas: 
i) financeira; ii) clientes; iii) processos internos; e iv) aprendi-
zado e crescimento, em que para cada uma delas, definem-se 
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objetivos específicos a serem atingidos e indicadores para a 
mensuração de seus resultados.

Quando aplicado ao Setor Público, o BSC agregou às 
organizações a cultura da gestão estratégica e facilitou o alinha-
mento da estrutura organizacional aos objetivos da organiza-
ção. Contribuiu, assim, para que se passasse a definir, também 
para os órgãos da Administração Pública e governos, um pla-
no de médio-longo prazo, com uma visão de futuro, definição 
clara dos objetivos estratégicos, indicadores para a avaliação de 
seu desempenho e, ainda, a definição de iniciativas (processos 
e projetos) que viriam concretizar os objetivos estabelecidos. 

A estratégia é expressa, na maior parte das vezes, em um 
Mapa Estratégico – desenho gráfico – que possibilita sua fácil 
comunicação. A lógica da construção do Mapa Estratégico do 
Governo é baseada na integração horizontal, pois não há uma 
clara relação de causa e efeito incremental entre as Perspectivas: 
a estratégia está no “centro” do processo, orientando e dando 
um senso comum aos órgãos da Administração Pública para o 
alcance da Visão de Futuro. Nenhuma Perspectiva é prevalente 
em relação às demais. Ao contrário, são interdependentes, e 
são trabalhadas pelo Poder Público simultaneamente. Da mes-
ma forma, os Objetivos Estratégicos, por não apresentarem re-
lações claras de causa e efeito entre eles, são combinados por 
similaridade, horizontalmente, de acordo com sua aderência a 
um mesmo Tema Estratégico ou Perspectiva. 

O modelo de gestão de Pernambuco utiliza as boas 
práticas indicadas pelo BSC para a definição e o uso de in-
dicadores, a fim de mensurar os resultados governamentais e 
o alcance de seus objetivos, como também, utiliza a fácil co-
municação da estratégia que ele possibilita, a partir do Mapa 
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Estratégico. A Figura 6 demonstra o uso desse instrumento 
no Modelo Todos por Pernambuco, chamado de Mapa da 
Estratégia (e não Mapa Estratégico, como sugere a metodo-
logia) por agregar componentes não utilizados, normalmen-
te, nesse instrumento (Premissas e Focos Prioritários), e por 
aglutinar os Objetivos Estratégicos do Governo em torno de 
Perspectivas já expressas no Programa de Governo.

CAPÍTULO V

Figura 6.  
O Mapa da 

Estratégia do 
Governo de 

Pernambuco – 2007 
a 2010
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CAPÍTULO V
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5. ETAPAS dO PROcESSO  
dE fORmulAÇÃO  

dA ESTRATégiA  
gOvERNAmENTAl

A seguir serão apresentadas as atividades utilizadas 
pelo Modelo Todos por Pernambuco para a Formulação da 
Estratégia Governamental, com suas ferramentas. A expecta-
tiva é de que a disseminação deste material possa ser de uti-
lidade para a comunidade de praticantes e de estudiosos no 
campo da gestão pública. O passo a passo da formulação da 
estratégia do Estado de Pernambuco, no escopo do Modelo 
de Gestão, segue três etapas distintas. 

A primeira é conduzida pela Secretaria de Planejamen-
to e Gestão imediatamente no início da gestão e contempla, a 
partir da análise técnica das prioridades já elencadas no Pro-
grama de Governo e das sugestões recebidas em reuniões com 
as secretarias de Estado, a montagem e validação de um Pla-
no de Ação Emergencial para os primeiros meses de trabalho, 
com a respectiva cobertura orçamentária. Esse Plano de Ação 
Emergencial deve apresentar à sociedade,além das Marcas do 
Governo2, um conjunto de desafios a serem implementados 
em caráter emergencial por cada um dos Órgãos do Estado 
nos primeiros meses da gestão. 

A segunda etapa, realizada logo após a implementação 
do Plano de Ação Emergencial e ainda no início da gestão, 
refere-se à preparação das bases necessárias para a definição 
de elementos estruturadores da Estratégia do Estado (Visão 
de Futuro, Premissas, Focos Prioritários, Resultados a serem 
alcançados e Objetivos Estratégicos), envolvendo a coleta de 
insumos no Programa de Governo e nas manifestações da so-
ciedade (Cadernos de Avaliação e Propostas e Seminários Re-
gionais Todos por Pernambuco). 

2	 Marcas	de	Governo	representam	um	conjunto	de	valores	e	orientações	estratégicas,	expressas	de	forma	clara	e	
amplamente	divulgadas	por	todo	o	Governo,	que	indiquem	o	novo	direcionamento	da	ação	governamental,	permitindo	que	a	
população identifique de forma inequívoca tal mudança. Para o primeiro Governo Eduardo Campos (2006/2010), essas Marcas
foram:	a)	Desenvolvimento	com	prioridade	para	a	equidade	e	justiça	social,	para	maior	integração	do	território	estadual,	para	o	
apoio	ao	adensamento	de	cadeias	produtivas	e	para	a	valorização	das	potencialidades	regionais;	b)	Sintonia	com	o	projeto	político	
de	esquerda	de	base	socialista,	e	afirmação	de	um	modelo	de	desenvolvimento	sustentável,	no	Brasil	e	no	mundo;	e	c)	Afirmação	
de	um	Governo	democrático	e	popular	voltado	para	o	futuro,	com	prioridades	claras,	transparente,	internamente	coeso	e	com	alta	
capacidade de articulação e de realização.

2	Marcas	de	Governo	
representam	um	conjunto	
de	valores	e	orientações	
estratégicas,	expressas	de	
forma	clara	e	amplamente	

divulgadas	por	todo	o	
Governo,	que	indiquem	
o	novo	direcionamento	
da	ação	governamental,	

permitindo	que	a	
população	identifique	

de	forma	inequívoca	tal	
mudança.	Para	o	primeiro	
Governo	Eduardo	Campos	
(2006/2010),	essas	Marcas	
foram:	a)	Desenvolvimento	

com	prioridade	para	a	
equidade	e	justiça	social,	
para	maior	integração	do	
território	estadual,	para	
o	apoio	ao	adensamento	
de	cadeias	produtivas	e	
para	a	valorização	das	

potencialidades	regionais;	
b)	Sintonia	com	o	projeto	

político	de	esquerda	de	base	
socialista,	e	afirmação	de	um	
modelo	de	desenvolvimento	
sustentável,	no	Brasil	e	no	
mundo;	e	c)	Afirmação	de	
um	Governo	democrático	
e	popular	voltado	para	o	
futuro,	com	prioridades	

claras,	transparente,	
internamente	coeso	e	
com	alta	capacidade	de	

articulação	e	de	realização.
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A terceira etapa, definidas as bases e as linhas de ação3 do 
Governo, aborda o processo técnico e político de elaboração, de 
fato, da estratégia do Estado em três ciclos distintos: i) o primeiro 
ciclo da estratégia é o quadrienal, e o principal produto gerado é 
o Mapa da Estratégia do Governo e o PPA - Plano Plurianual; ii) 
o segundo ciclo é o anual, no qual são elaborados, a cada ano, os 
Mapas da Estratégia dos Objetivos Estratégicos, que apresentam as 
Metas Prioritárias a serem executadas e a LOA - Lei Orçamentária 
Anual; e iii) o terceiro ciclo da estratégia é o de ajustes, que ocorre 
bimestralmente, a cada fechamento de rodada do monitoramento 
dos objetivos estratégicos, e que gera alterações e atualizações no 
conjunto de metas prioritárias do Governo.

O detalhamento de cada uma das etapas será feito a 
seguir.
 
5.1 Primeira Etapa - A construção do Plano de Ação 
Emergencial do Governo

No primeiro ano de mandato, a administração pública 
deve, por Lei, dar continuidade às ações constantes do PPA vi-
gente, que foi elaborado pela gestão anterior. O Modelo Todos 
por Pernambuco, contudo, prevê que a implantação de alguns 
dos projetos constantes no Programa de Governo e compromis-
sos assumidos com a população pelo novo Governo também se-
jam iniciados. Para tanto, no escopo do Modelo, coloca-se como 
uma primeira atividade do processo de Formulação da Estraté-
gia Governamental a montagem de um Plano de Ação para os 
primeiros meses de trabalho, que apresente à sociedade, além 
das marcas do governo recém-eleito, um conjunto de desafios 
de curta duração a serem executados em caráter emergencial por 
cada uma das secretarias de Estado, concomitantemente com as 
ações previstas no orçamento elaborado no ano anterior.

3	A	SEPLAG	é	a	
responsável	pelo	processo	
técnico	de	análise	e	
tratamento	dos	insumos	
recebidos,	visando	a	
identificação	e	proposição	
inicial	de	desafios	e	grandes	
linhas	de	ação	do	Governo	
para	os	próximos	quatro	
anos,	tanto	no	recorte	
temático	quanto	no	regional,	
que	serão	discutidos	e	
validados	pelo	Governador	e	
seus	Secretários.	
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O Plano de Ação Emergencial elenca iniciativas que 
não podem deixar de acontecer – ou pelo menos ter a sua im-
plementação iniciada – no início do Governo, tendo como 
referência os compromissos assumidos com a população. Es-
sas ações, selecionadas pelas secretarias e priorizadas pelo Go-
vernador, devem abranger todos os Órgãos do Estado, com o 
intuito de orientar e dar foco à atuação do Governo desde o 
primeiro mês de sua gestão e ao longo do seu primeiro ano. 
O Plano também possibilita a elaboração do Projeto Piloto 
de Investimento Estadual (PPI), que assegura os recursos ne-
cessários para a viabilização das ações priorizadas. Deve ser 
acompanhado, monitorado e avaliado continuamente, ser-
vindo como instrumento de prestação de contas ao cidadão.

O processo é liderado pela SEPLAG, mas conta com 
o envolvimento de todas as secretarias de Estado e seus res-
pectivos Órgãos. As atividades previstas para esta etapa e as 
competências dos diversos atores envolvidos estão demons-
tradas a seguir:
1. A Secretaria de Planejamento e Gestão elenca as priorida-
des constantes no Programa de Governo, as Marcas de Gover-
no e os compromissos assumidos com a sociedade durante a 
campanha eleitoral, encaminhando esse material para as Se-
cretarias, para servir como insumo para análise;
2. Em reunião específica, onde a metodologia do trabalho e os 
formulários utilizados são apresentados às Secretarias do Es-
tado, a SEPLAG solicita que os Órgãos analisem as próprias 
ações em andamento, as previstas na LOA para o ano e apon-
tem, nas suas respectivas áreas, as ações prioritárias que,em seu 
julgamento, seriam importantes para reorientar a ação do Go-
verno no sentido do novo direcionamento estratégico; 
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3. O conjunto de ações estratégicas identificadas nos passos 
anteriores é analisado, consolidado e tabulado pela SEPLAG, 
referenciando-se pela estratégia e o orçamento – recursos dis-
poníveis para investimento no ano;

4. A seleção e priorização final das Ações que irão compor o 
Plano são realizadas pelo Governador, a partir da tabulação 
realizada pela SEPLAG, tendo-se a preocupação de alocar o 
recurso público disponível naquelas ações com maior capa-
cidade multiplicadora e considerando a existência de Convê-
nios ou Contratos de Financiamento em curso em curso, nas 
que representam compromissos claramente assumidos jun-
to à população, ou ainda, naquelas ações com grande poder 
para transformar a realidade socioeconômica do Estado;
5. As ações priorizadas são formalmente pactuadas entre o 
Governador e os atores da Administração Pública responsá-
veis por sua realização, compondo um Plano de Ação Emer-
gencial para o primeiro ano de Governo; e
6. Definição do modelo de acompanhamento, monitora-
mento mensal e divulgação de resultados do Plano de Ação 
Emergencial.
 
5.2 Segunda Etapa -Preparação das bases necessárias 
para a definição da Estratégia do Estado

As atividades que integram esta etapa de Formulação da 
Estratégia fazem parte de um processo técnico conduzido pela 
SEPLAG, e envolvem a coleta de insumos para o início da 
formulação da estratégia em três fontes diferentes: i) no Pro-
grama de Governo; ii) nos Cadernos de Avaliação e Propos-
tas; e iii) nos Seminários Regionais Todos por Pernambuco. 
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Figura 7. 
Programa de 

Governo – 2010

Quadro 3. 
Premissas e 

Focos Prioritários 
Estratégia 2011-2014

5.2.1 O Programa de Governo
A formulação da estratégia do Governo do Estado de 

Pernambuco inicia-se com um trabalho técnico, mediante o 
resgate e compilação dos compromissos assumidos pelo Go-
verno frente à população, expressos, principalmente, mas não 
somente, no Programa de Governo. No Modelo Todos por 
Pernambuco esse documento, Figura 7, foi construído a par-
tir de um processo de diálogo com representantes dos diver-
sos segmentos da sociedade (setor empresarial, trabalhadores, 
sociedade civil, representantes regionais).

No Programa de Governo é apresentada a Visão de 
Futuro para o Estado, em linha com os resultados maiores, 
ou fi nalidade, que o Governo quer atingir em sua gestão.

Visão de Futuro: Pernambuco, um lugar melhor 
para trabalhar e melhor para viver.

Além disso, também são indicadas as premissas básicas 
das ações governamentais, bem como seus focos prioritários, 
conforme apresentados no Quadro 3, a seguir.

Quadro 3. 
Premissas e 

Premissas: 

Responsabilidade, Transparência e Controle Social.

Disposição para o diálogo com a sociedade.

Ciclo Integral de Gestão, com Foco em Resultados.

Focos prioritários:

Estratos mais vulneráveis da população.

Consolidação das bases para um novo Ciclo de Desenvolvimento Econômico.

Interiorização do desenvolvimento e da ação do Estado.
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Por fim, são apresentados os eixos estruturadores 
das ações no Estado. Tais eixos são as linhas norteadoras que 
indicam o rumo das principais iniciativas a serem tomadas.  
No Programa de Governo do segundo mandato de Eduardo 
Campos, seus eixos norteadores foram Qualidade de Vida, 
Nova Economia e O Estado do Fazer, conforme explicitado 
no Quadro 4 a seguir:

5.2.2 Os Cadernos de Avaliação e Propostas
A próxima atividade de coleta de insumos e propostas 

de ações para o Governo se dá por meio dos Cadernos de 
Avaliação e Propostas, Figura 8. Neles, de forma simples e di-
reta, é solicitada à população uma avaliação sobre os serviços 
prestados pelo Estado na região, tanto no aspecto quantitati-
vo (presença do Governo na prestação dos serviços públicos) 
quanto no aspecto qualitativo (qualidade dos serviços públi-
cos). Este instrumento é distribuído na região metropolitana 
e nos interiores, enviado às representações da sociedade, en-

Qualidade de Vida – Uma vida melhor para todos os pernambucanos: inter-
venções voltadas para garantir bens e serviços públicos de qualidade a todos os 
pernambucanos.

Nova Economia – Oportunidades para todos os pernambucanos: configuração 
do Modelo de Desenvolvimento Sustentável em implantação, gerando oportu-
nidades de inclusão produtiva e distribuição de renda, ampliando e qualificando 
os padrões de produtividade e competitividade sistêmica da economia pernam-
bucana.

O Estado do Fazer – Capacidade de gerar resultados para todos os pernambu-
canos: estruturação e profissionalização da administração pública estadual, tor-
nando-a capaz de gerar resultados para a sociedade através da entrega efetiva de 
bens e serviços.

Quadro 4.  
Eixos Estruturadores 
- Estratégia 2011-
2014
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tidades e associações, sendo entregue também, no credencia-
mento dos Seminários Regionais. 

Figura 8.  
Caderno de 
Avaliação e 
Propostas - 
Seminários 

Regionais 2011
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No Caderno de Propostas são apresentados à popula-
ção, para cada área estratégica de atuação do Poder Público, 
os resultados obtidos na gestão anterior e as propostas para o 
quadriênio, constantes no Programa de Governo. Além disso, 
há um questionário de avaliação sobre a qualidade da pres-
tação do serviço público em cada região, para que os partici-
pantes respondam e enviem sugestões de políticas públicas e 
de ações capazes de mudar sua região e sua cidade4. 

As informações provenientes dessa atividade servem 
para dar início à montagem de um importante banco de in-
formações para o Governo que orientará a elaboração de seus 
planos centrais. Essa iniciativa também demonstra que a po-
pulação anseia por formas de participação e oportunidades de 
expressar sua opinião. Desta forma, o próximo passo, consi-
derando os insumos recebidos através dos Cadernos, abre um 
novo espaço para o debate e diálogo com a população, por 
meio da realização dos Seminários Todos por Pernambuco.
 
5.2.3 Os Seminários Todos por Pernambuco

A partir de 2007, a participação popular na formula-
ção de políticas públicas passou a ser uma prática institucio-
nalizada no Modelo Todos por Pernambuco, configurando-se 
como um dos requisitos para a construção do planejamento 
quadrienal. Essa participação é obtida com a realização, no 
início da gestão (ainda nos primeiros meses do ano, aproxi-
madamente entre abril a junho), de Seminários Regionais, 
envolvendo a população de todas as Regiões de Desenvolvi-
mento do Estado5, nos quais são discutidos, para cada Re-
gião, as necessidades e problemas específicos e são coletadas 
sugestões de prioridades a serem implementadas pelo Gover-
no, em seu recorte temático. Assim, os Seminários Regionais  

4	São	ofertados	
canais	para	envio	dos	
cadernos	respondidos	
ao	Governo	(postagem	
grátis	via	correio,	
e-mail	corporativo,	
site	www.todosporpe.
com.br	desenvolvido	
especificamente	para	
facilitar	essa	interação	
e	urnas	nos	Seminários	
Regionais).

5	As	12	Regiões	de	
Desenvolvimento	
(RD)	são:	Agreste	
Setentrional,	Agreste	
Central,	Mata	Norte,	
Mata	Sul,	Metropolitana,	
Sertão	do	Moxotó,	
Sertão	Central,	Agreste	
Meridional,	Sertão	do	
Araripe,	Sertão	do	Pajeú,	
Itaparica	e	Sertão	do	São	
Francisco.
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promovem um espaço aberto para o debate entre os cidadãos, 
a sociedade civil organizada e o Governo sobre as ações a 
serem implantadas, cujo resultado influencia diretamente a 
construção do Plano Plurianual.

a) Estrutura dos Seminários:

Cada Seminário Regional é presidido pelo Governador 
e conta com a presença de todo o secretariado estadual, dos 
dirigentes dos órgãos e das equipes técnicas diretamente en-
volvidas no trabalho. São realizados nas doze Regiões de De-
senvolvimento do Estado, com a duração de um dia, tendo 
como objetivo final organizar o diálogo sobre a ação futura do 
Governo. Previamente a cada um dos 12 eventos, é realizado 
um trabalho intenso de divulgação, com convites às organi-
zações da sociedade civil atuantes em cada Região de Desen-
volvimento do Estado, aos representantes dos demais Poderes, 
aos movimentos sociais, aos empresários e autoridades locais. 
Paralelamente, são veiculados anúncios em rádios da região, 
convidando a população a participar do Seminário, de modo a 
tornar o evento o mais democrático possível, congregando um 
recorte efetivamente representativo da sociedade da região. 

A dinâmica desses encontros divide-se em dois momentos 
distintos: na parte da manhã são organizadas, em cada Seminário 
Regional, salas temáticas, que canalizaram os debates e as deman-
das da população em torno de seis grupos de discussão distintos, 
cujos temas são: Educação e Cultura, Segurança Pública, Saúde, 

“Por ocasião dos Seminários Regionais, os cidadãos e associações têm a oportu-
nidade de debater e apresentar diretamente aos membros do Governo, as neces-
sidades e problemas específicos da Região.” (Seminários Todos por Pernambuco 
- site oficial do Governo do Estado)
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Desenvolvimento Econômico, Desenvolvimento Social e Infra-
estrutura. Na recepção dos Seminários a população é credenciada 
e, neste momento, o participante opta pela sala temática de sua 
preferência. Cada sala temática é presidida por um Secretário de 
Estado, que organiza o debate a partir da divulgação das ações 
propostas no Programa de Governo para aquele tema e para aque-
la região e das sugestões de iniciativas apresentadas pelos presentes. 
Estas propostas são discutidas ao longo de toda manhã, somadas 
às novas apresentadas e votadas pelos participantes da sala, sendo 
todas elas consolidadas na forma de um resumo, no final deste 
período, em pontos principais a serem apresentados no próximo 
turno. São livremente escolhidos, na ocasião, três representantes 
da sala para exporem suas impressões e contribuições discutidas 
para o tema na plenária. No período da tarde, as contribuições de 
todas as salas são apresentadas em plenária ao Governador, que 
preside a reunião, pelos secretários que conduziram as salas temá-
ticas e representantes da população escolhidos pelo conjunto.

Todos os debates, tanto nas salas temáticas quanto na 
plenária, são registrados não apenas por escrito por Analis-
tas de Planejamento da SEPLAG, mas também gravados em 
áudio e vídeo, e o inteiro teor dessas discussões, após trans-
crição, é enviado à Secretaria de Planejamento e Gestão para 
consolidação e análise. Em 2007, na primeira edição dos Se-
minários Regionais, 2.600 propostas foram registradas. Já em 
2011, na segunda rodada, foram registradas mais de 26 mil 
propostas de iniciativas populares as quais foram agrupadas 
e classificadas em um banco de dados, a partir do direciona-
mento estratégico do Governo, aprovado no debate eleitoral. 
Estas contribuições geraram cerca de 350 projetos e ações 
que foram incorporados, ipsis litteris, ao Plano Plurianual es-
tadual, tornando-se, de partida, prioridades para o Governo.
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b) Consolidação e Análise das Informações:

Após a realização dos Seminários e de posse das contribuições 
recebidas (resumos das salas temáticas, Cadernos de Avaliação e 
Propostas, contribuições individuais das urnas, manifestações via 
internet e transcrições das reuniões), é necessário consolidar as in-
formações, construindo um grande banco de dados em que será 
possível organizá-las por categoria e analisá-las. O banco de dados 
é montado em uma planilha de excel, onde todas as contribuições 
são indexadas por região e por tema. A classificação das contribui-
ções por tema permite que sejam identificadas, a partir da mani-
festação recorrente da população, áreas específicas para atuação do 
Governo (além das seis já propostas nas salas temáticas e das iden-
tificadas no Programa de Governo). Essas eventuais áreas apon-
tadas pela população irão subsidiar, posteriormente, as temáticas 
para a construção dos objetivos estratégicos do Governo.

Uma série de filtros, ou critérios para exclusão, permite 
o agrupamento das contribuições, viabilizando sua análise:
•	 O primeiro filtro refere-se à pertinência. Manifestações 

pontuais – de caráter pessoal ou não inerentes à ação de 
Governo – são desconsideradas;

•	 O segundo filtro exclui as contribuições que estão 
fora da governança do Estado (por exemplo, são de 
responsabilidade do Governo federal ou do município). 
Entretanto, caso sejam relevantes, essas contribuições são 
encaminhadas aos órgãos de competência;

•	 O terceiro filtro, por fim, analisa as manifestações remanes-
centes quanto à repetição, ou seja, as contribuições iguais 
ou similares são contadas e agrupadas em uma única mani-
festação, a qual se agrega o atributo número de ocorrências.

No primeiro ciclo de Seminários Regionais, realizado em 2007, foi registrada a 
participação de 5.207 pessoas; já no segundo ciclo, realizado em 2011, 13.498 
pessoas estiveram presentes e 3.554 entidades foram representadas. 
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As manifestações assim trabalhadas formam a base de 
dados a ser analisada pela SEPLAG e servirão de insumo para 
a formulação da estratégia governamental. Além das áreas 
específicas de atuação do Poder Público, as análises buscam 
identificar, entre as demandas da população apresentadas nos 
Seminários, sugestões de políticas públicas e de ações espe-
cíficas a serem levadas à discussão no corpo do Governo, no 
processo de pactuação de prioridades.

5.3 Terceira Etapa - A Formulação da Estratégia do Estado
O Modelo Todos por Pernambuco tem como premissa 

que a estratégia preceda a ação e, portanto, deve ser estruturada 
de partida pelo Núcleo Central da Organização. Essa estraté-
gia, única para todo o Estado, deve ser amplamente dissemina-
da, de forma a que possa ser desdobrada em Ações por todas as 
Organizações que compõem a máquina pública, conferindo ao 
processo um direcionamento top-down, ou de cima para baixo. 

Nesse sentido, a formulação da Estratégia do Estado, 
a partir dos insumos trabalhados nas etapas anteriores, no 
escopo do Modelo Todos por Pernambuco, é um trabalho 
estruturado e coordenado, que se diferencia por considerar 
que o Planejamento se dá em três ciclos distintos, integrados 
entre si: i) ciclo de quatro anos; ii) ciclo anual; e iii) ciclo de 
ajustes, conforme descrito nos itens a seguir.

5.3.1 Ciclo Quadrienal – Elaboração do Mapa da 
Estratégia (Definição das Áreas Prioritárias e de seus 
Resultados) e elaboração da estrutura do PPA

O primeiro ciclo formal de planejamento da Organização 
do Estado é o de médio prazo, correspondente ao tempo de du-
ração de um mandato de um governante eleito. O instrumento 
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que explicita essa estratégia é o Mapa da Estratégia do Governo, 
construído a cada quatro anos, com o intuito de ser um elemen-
to orientador do Estado na execução de suas atividades, agregan-
do perspectivas para o alinhamento sinérgico das ações que visam 
o atingimento de objetivos predefinidos. O Mapa da Estratégia 
cumpre um papel mobilizador, ao definir as áreas prioritárias de 
atuação do Governo e os resultados a serem alcançados em cada 
uma dessas áreas, interligando pessoas, processos, tecnologias e 
culturas em torno de objetivos comuns.

A construção do Mapa inicia-se a partir de elementos 
extraídos do Programa de Governo, aprovado no processo 
eleitoral e, portanto, validados por princípio: visão de futuro, 
premissas, focos prioritários e eixos estruturadores (ver item 
5.2.1). Considerando também o resultado do trabalho de con-
solidação das informações coletadas das diferentes fontes (item 
5.3.2.b), em que se pode identificar as áreas de atuação priori-
tárias do Governo, a SEPLAG realiza diversos estudos e diag-
nósticos setoriais (leitura de indicadores de resultado de áreas 
específicas), executando um trabalho técnico para a proposição 
de um conjunto de Objetivos Estratégicos a serem alcançados 
em cada área de atuação, agrupando-os por similaridade nas 
Perspectivas. O conceito de Objetivo Estratégico reflete o en-
tendimento de que as melhorias amplas e sustentáveis da situ-
ação encontrada em cada uma das áreas só podem ser obtidas 
com a atuação coordenada, sinérgica e complementar de várias 
secretarias de Estado, participando juntas desde as discussões 
para seleção e pactuação das prioridades a serem operaciona-
lizadas, até nos momentos de monitoramento de sua imple-
mentação, reforçando o alinhamento estratégico do conjunto 
do Governo e permitindo a identificação do rumo a ser segui-
do por toda a equipe. Os Objetivos Estratégicos perpassam, 
portanto, a estrutura organizacional da administração pública.
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A SEPLAG desenha então o primeiro esboço do Mapa 
da Estratégia, conforme ilustrado na Figura 9, que destaca a 
Visão de Futuro, os Eixos Estruturadores e os Objetivos Es-
tratégicos válidos para os anos de 2011-2014. 

VISÃO	  DE	  FUTURO	  
Pernambuco,	  um	  lugar	  melhor	  para	  trabalhar	  e	  melhor	  para	  viver	  	  

PREMISSAS	  

Responsabilidade,	  Transparência	  
e	  Controle	  Social	  

Ciclo	  Integral	  de	  Gestão,	  com	  
Foco	  em	  Resultados	  

Disposição	  para	  o	  diálogo	  com	  a	  
Sociedade	  

QUALIDADE	  DE	  VIDA	  –	  UMA	  VIDA	  MELHOR	  PARA	  TODOS	  OS	  PERNAMBUCANOS	  

Pacto	  pela	  Educação	  -‐	  	  Ofertar	  
educação	  de	  qualidade	  para	  todos,	  
com	  foco	  na	  qualificação	  profissional	  

Pacto	  pela	  Saúde	  –	  Ampliar	  a	  oferta	  e	  
a	  qualidade	  de	  serviços	  de	  saúde	  

Pacto	  pela	  Vida	  –	  Reduzir	  
conUnuamente	  a	  criminalidade	  no	  

Estado	  

Universalizar	  o	  acesso	  à	  água	  e	  ao	  
esgotamento	  sanitário	  

Promover	  a	  cidadania,	  combater	  as	  
situações	  de	  desigualdade	  social	  e	  

ofertar	  oportunidades	  para	  o	  esporte,	  
lazer	  e	  cultura	  

Melhorar	  a	  habitabilidade	  e	  a	  
mobilidade	  

O	  ESTADO	  DO	  FAZER	  –	  CAPACIDADE	  DE	  GERAR	  RESULTADOS	  PARA	  TODOS	  OS	  PERNAMBUCANOS	  

Alcançar	  uma	  gestão	  pública	  eficaz,	  valorizar	  o	  servidor	  e	  manter	  
o	  equilíbrio	  fiscal	  dinâmico	  

FOCOS	  PRIORITÁRIOS	  

Estratos	  mais	  vulneráveis	  da	  
população	  

Interiorização	  do	  
desenvolvimento	  e	  da	  ação	  do	  

Estado	  

Consolidação	  das	  bases	  para	  um	  
novo	  Ciclo	  de	  Desenvolvimento	  

Econômico	  

NOVA	  ECONOMIA	  -‐	  OPORTUNIDADES	  PARA	  TODOS	  OS	  PERNAMBUCANOS	  

Promover	  o	  desenvolvimento	  rural	  
sustentável	  

Promover	  a	  sustentabilidade	  
ambiental	  

Promover	  o	  desenvolvimento	  
econômico,	  com	  foco	  na	  geração	  de	  

empregos	  e	  na	  economia	  do	  
conhecimento	  

Aumentar	  e	  qualificar	  a	  infraestrutura	  
para	  o	  desenvolvimento	  

COPA	  2014	  –	  Preparar	  	  e	  mobilizar	  o	  
Estado	  para	  receber	  	  os	  jogos	  da	  Copa	  

do	  Mundo	  

Visão de Futuro

Objetivo 
Estratégico

Eixos 
Estruturadores

Figura 9. 
Mapa da Estratégia 
Pernambuco 2011-
2014
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Esse esboço é submetido ao Governador e a todos 
os secretários em uma Reunião Formal de Pactuação. Neste 
momento, os elementos propostos no Mapa da Estratégia 
são discutidos, eventualmente alterados, validados e pactu-
ados por todos, tornando-se, a partir daí, compromissos a 
serem perseguidos até o final do quadriênio do Governo.

Pactuado o Mapa da Estratégia, é preciso que seus 
elementos sejam refletidos nos instrumentos formais de 
planejamento do Estado. De acordo com o artigo 165 da 
Constituição Federal e o Decreto 2.829, de 29 de outubro 
de 1998, é obrigação legal da União, Estados e Municí-
pios construírem e publicarem, durante o primeiro ano de 
mandato, na forma de Lei quadrienal, um Plano Plurianual 
(PPA) que estabeleça Diretrizes, Objetivos e Metas a serem 
seguidos por esses governos para os próximos quatro anos. 
Assim, a estrutura do PPA de Pernambuco passa a apresen-
tar as escolhas estratégicas pactuadas dentro do Governo e 
com a sociedade, não só para comunicar a sua estratégia, 
mas também para orientar a ação dos órgãos na busca de um 
melhor desempenho da Administração Pública Estadual. As 
categorias a partir das quais o PPA se organiza precisam ser 
redesenhadas para adaptá-las aos elementos do Mapa da Es-
tratégia. O binômio Programa-Ação, que estrutura tanto os 
planos plurianuais, como o Orçamento (na Lei Orçamen-
tária Anual) assume, portanto, nova configuração, de forma 
a refletir a absoluta integração entre os dois instrumentos 
no Modelo.
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5.3.2 Ciclo Anual – Elaboração dos Mapas da Estratégia dos 
Objetivos Estratégicos (Priorização das Ações de Governo) e 
elaboração da LOA

Com os Objetivos Estratégicos definidos, validados e pac-
tuados, a SEPLAG inicia uma nova etapa de seu trabalho téc-
nico, visando identificar, selecionar e priorizar as iniciativas (ou 
Metas Prioritárias) a serem realizadas pelo Poder Público e que 
contribuirão para o alcance dos resultados esperados em cada 
Objetivo, bem como os órgãos responsáveis por sua execução. 
A ferramenta utilizada nesse processo para o desdobramento de 
cada Objetivo Estratégico em Ações foi o Marco-Lógico, que 
permite: i) identificar os resultados a serem obtidos para o cum-
primento de cada Objetivo Estratégico; ii) os produtos que deve-
rão ser gerados para que esses resultados sejam alcançados; e iii) 
um conjunto de atividades que, implantadas por Órgãos especí-
ficos do Estado, irão gerar esses produtos. 

A esse conjunto de atividades se agregam aquelas clara-
mente identificadas como compromissos assumidos junto à po-
pulação, as que estão em andamento e as oriundas da consulta 
popular, constantes do Banco de Dados de Contribuições já fil-
tradas (ver item 5.2.3.b). Para a incorporação desse conjunto de 

Resumindo:

Ciclo Quadrienal: Definição das Áreas de Atuação Prioritárias e seus resultados.

Insumos: Diagnóstico sobre a situação do Estado: a) leitura de indicadores se-
toriais (relatórios anuais das ações de Governo); b) Programa de Governo; c) 
Cadernos de Avaliação e Propostas e Seminários para a escuta à sociedade; d) 
consolidação das informações; e e) reuniões de validação e pactuação com Secre-
tários do Estado.

Produto: Mapa da Estratégia validado e Estrutura do PPA.
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atividades a cada Objetivo Estratégico, elas devem ser priori-
zadas, a partir de três critérios, conforme ilustrado na Figura 
10 a seguir:

Na primeira análise, os analistas da SEPLAG buscam 
no Banco de Dados as sugestões aderentes, ou seja, propos-
tas de Iniciativas oriundas da população que sejam iguais 
ou similares às Ações propostas no Programa de Governo 
para cada Objetivo Estratégico, conforme ilustrado na Fi-
gura 11.

Figura 10.  
Etapas de Análise 

das Iniciativas 
Prioritárias
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Na análise seguinte, todas as proposições remanescentes 
do Banco de Dados são ordenadas, de forma decrescente, pelo 
atributo número de ocorrências (frequência). Ainda que não 
tenham sido previstas no Programa de Governo, as sugestões 
de maior freqüência absoluta são também pré-selecionadas e 
agrupadas nos respectivos Objetivos Estratégicos, entendendo-
se que uma alta freqüência aponta a relevância da demanda 
popular. Por fim, na última análise, as sugestões remanescentes 
são novamente indexadas pelo atributo número de ocorrên-
cias (frequência), mas desta feita considerando-se o número de 
repetições registradas por Região de Desenvolvimento, con-

Figura 11.  
Análise de 
proposições 
aderentes ao 
Programa de 
Governo
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forme pode ser visto na Figura 12. São buscadas, nessa fase, 
as iniciativas que tenham sido maciçamente apontadas pela 
população em uma dada região. Essas também são pré-selecio-
nadas e separadas por Objetivo Estratégico, mas para análise 
de priorização em uma Região específica.

Ao final desse processo, os técnicos da SEPLAG estimam 
os custos de cada iniciativa pré-selecionada, considerando a 
realidade financeira e orçamentária do Estado. As iniciati-
vas que se enquadram nessas limitações são selecionadas para 
a composição dos esboços de Mapas Estratégicos propostos 
pela SEPLAG – um para cada Objetivo Estratégico – que 
serão submetidos ao processo de pactuação.

Figura 12.  
Análise de 

proposições 
por número de 

ocorrência e por 
região
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A figura 13 apresenta o total de ações do Plano Pluria-
nual (PPA) elaborado em 2007, após o trabalho de consoli-
dação e priorização, identificando quantas delas se referem a 
metas prioritárias do Governo e, destas, quantas foram pro-
venientes das contribuições diretas da sociedade (Seminários, 
urnas, internet, Caderno de Avaliação e Propostas). O núme-
ro ressalta a importância da participação popular na constru-
ção da estratégia do Governo. 

Neste processo, os Objetivos Estratégicos são, portanto, des-
dobrados até o seu menor nível operacional, incluindo aí os recur-
sos orçamentários necessários à implementação das diversas ativi-
dades. Como resultado desse trabalho, são construídos os Mapas 
da Estratégia dos Objetivos Estratégicos, Figura 14, em que:
•	 OBJETIVOS são entendidos como melhorias amplas e 

sustentáveis na situação encontrada. Estão ligados a áreas 
de atuação do Governo e geram impactos na sociedade.

•	 RESULTADOS são expressões diretas do que se espera ao 
final do período da execução do programa ou do projeto 

Figura 13.  
Número de Ações do 
PPA 2008-2011
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governamental. São os efeitos pretendidos, advindos do 
cumprimento das metas.

•	 PRODUTOS são bens e/ou serviços quantificáveis, 
necessários para a consecução dos Objetivos, 
implementados ao final de uma série de atividades.

•	 ATIVIDADES são as medidas e/ou tarefas que, uma vez 
executadas, levam à obtenção de um produto. No Modelo, 
são conhecidas como METAS PRIORITÁRIAS, sendo, 
por sua vez, detalhadas em PLANOS OPERATIVOS.

•	 INVESTIMENTOS são os recursos orçamentários 
necessários para implementação das Atividades, projetados a 
partir do custo real estimado do que se pretende implementar, 
definido no nível de Fonte e Grupo de recursos. 

Figura 14. Mapa 
da Estratégia do 

Objetivo Estratégico 
– correspondência 

com o Marco-Lógico
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Os Mapas da Estratégia do Modelo Todos por Per-
nambuco foram construídos tendo como premissa básica 
o alinhamento entre o planejamento e o orçamento, isto é, 
ao se justapor os elementos programáticos estabelecidos nas 
Normas Legais e os elementos programáticos estabelecidos 
pelo modelo de gestão do Estado, verifica-se que há uma in-
tegração entre eles.

Os elementos descritos nos Mapas da Estratégia adota-
dos pelo Modelo Todos por Pernambuco (Perspectiva - Obje-
tivos Estratégicos – Resultados – Produtos – Metas Prioritá-
rias – Secretarias executoras – Alocação Orçamentária), como 
dito anteriormente, passam a ser representados também na 
arquitetura programática do Plano Plurianual (PPA), permi-
tindo um trabalho de equivalência e alinhamento entre as 
prioridades do Governo, o PPA e a LOA. Neste alinhamento, 
os Resultados esperados de cada um dos Objetivos Estratégi-
cos são identificados como Programas do PPA; os Produtos, 
como Ação do PPA; e as Metas Prioritárias como Subações 
do PPA, conforme demonstrado na Figura15 a seguir:
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Figura 15. 
Correspondência 

entre Mapa 
da Estratégia 

dos Objetivos 
Estratégicos e Plano 

Plurianual (PPA)
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Desenhados os Mapas da Estratégia dos Objetivos 
Estratégicos, são realizadas as reuniões de pactuação de me-
tas para cada Objetivo Estratégico. Nessas reuniões, presidi-
das pelo próprio Governador e envolvendo os titulares das 
pastas que atuam nas áreas relacionadas aos resultados que 
se pretende obter em cada Objetivo, as secretarias avaliam 
as sugestões de Metas Prioritárias apresentadas pela SE-
PLAG e apresentam suas contribuições, considerando sua 
própria análise estratégica da realidade. A SEPLAG parti-
cipa de todas as reuniões, mediando os debates e provendo 
análises sobre a aderência programática e financeira das pro-
postas apresentadas. Ao final das reuniões, para cada Obje-
tivo Estratégico é pactuado entre Governador e secretários, 
em ata formal, o conjunto de Metas Prioritárias, que uma 
vez executadas, tendem a levar à consecução do Objetivo 
Estratégico. O processo pode ser ilustrado de acordo com a 
Figura16 abaixo:
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Figura 16.  
Pactuação de Metas
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Tendo sido formalmente pactuadas as Metas Priori-
tárias de cada Objetivo Estratégico, a SEPLAG edita a ver-
são final dos Mapas da Estratégia dos Objetivos Estratégicos 
que serão válidos para o ano, que desdobraram as estratégias 
do Governo até as secretarias executantes. O desenho final 
desses Mapas valida, também, a estrutura programática pro-
posta, referendando a reaproximação entre planejamento e 
orçamento. Assim, torna-se possível identificar claramente, 
nas peças orçamentárias, não só a Estratégia do Estado, mas 
também as atividades formalmente planejadas e pactuadas, 
facilitando a alocação pontual dos recursos, a transparência e 
o controle na eventual modificação das alocações realizadas.

A cada primeiro ano de gestão se realiza esse processo 
de construção dos Mapas dos Objetivos Estratégicos. Nos 
três anos seguintes, entre dezembro e janeiro, os Mapas são 
revisados em rodadas formais de pactuação envolvendo Go-
vernador e secretários responsáveis pelas Metas Prioritárias. 
Nesse momento são analisados o andamento das metas, o 
status de sua realização (ou seja, quais as metas prioritárias 
foram concluídas ou não) e a eficácia dessas iniciativas (quais 
que devem ser continuadas, repactuadas ou descontinuadas). 
Também novas prioridades podem ser definidas. Ao final, 
Mapas da Estratégia dos Objetivos Estratégicos atualizados 
são publicados, sendo a base para o processo de monitora-
mento.
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5.3.3 Ciclo de Ajuste – Repactuação das Metas Prioritá-
rias (Repriorização das Ações de Governo) – Ciclo das 
Reuniões de Monitoramento

O terceiro ciclo da formulação da estratégia, que se refe-
re ao ajuste pontual das metas prioritárias, ocorre ao longo da 
sua execução, e sua periodicidade é definida pelo número de 
reuniões de monitoramento dos Objetivos Estratégicos.No 
Modelo de Gestão Todos por Pernambuco, dois objetivos es-
tratégicos são monitorados semanalmente. Em cada reunião 
de monitoramento de um determinado objetivo estratégico, 
todas as suas metas prioritárias são verificadas. Assim, com 
dois objetivos monitorados por semana, o ciclo de monitora-
mento é de seis semanas6. Nessas reuniões, além do acompa-
nhamento físico e financeiro da execução das Metas, encami-
nhamentos são deliberados a partir de decisões tomadas pelo 
Governador e secretários, aí incluídos, inclusive, eventuais 
remanejamentos orçamentários.

6	O	formato	e	
as	ferramentas	

desenvolvidas	pelo	
Governo	do	Estado	

de	Pernambuco	para	o	
acompanhamento	dos	
objetivos	estratégicos	
e	das	metas	prioritárias	

do	Governo	estão	
apresentados	na	

coleção	Cadernos	e	
Práticas	de	Gestão	do	
Modelo	Todos	por	

Pernambuco	volume	
sobre	Monitoramento	&	

Avaliação.

Resumindo:

Ciclo Anual: Desdobramento dos Objetivos Estratégicos em Ações e alinhamen-
to com o PPA – Priorizar e Pactuar Metas.

Insumos: Diagnóstico sobre a situação do Estado: a) leitura de indicadores seto-
riais (relatórios das ações anuais de Governo); b) Programa de Governo; c) Ca-
dernos de Avaliação e Propostas e Seminários para a escuta à sociedade; d) reuni-
ões de pactuação entre Governador e secretários do Estado; d) metas anteriores 
e sugestões de novas prioridades; e e) realidade econômico-financeira do Estado.

Produtos: Mapas da Estratégia dos Objetivos Estratégicos alinhados à Estrutura 
Programática do Plano Plurianual (PPA) – Metas Prioritárias definidas e explici-
tadas na Lei Orçamentária Anual (LOA).
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Resumindo: 

Ciclo de Ajuste: Revisão e repactuação das Metas Prioritárias – Ciclo das Reuni-
ões de Monitoramento.

Insumos: a) Mapas da Estratégia dos Objetivos Estratégicos; b) Atas das Reuni-
ões de Monitoramento – após conclusão de cada ciclo de monitoramento.

Produto: Mapa da Estratégia dos Objetivos Estratégicos atualizado com novas 
Metas Prioritárias.

A dinâmica do monitoramento possibilita que, perio-
dicamente, as metas prioritárias de cada Objetivo Estratégico 
sejam formalmente repactuadas entre o Governador e seus se-
cretários. Essa repactuação não abrange apenas prazo, com o 
eventual ajuste dos cronogramas de realização das iniciativas. 
Pode redundar, inclusive, na alteração do escopo da Meta, com 
a negociação de novos quantitativos de entregas e/ou micro-
localização. Nas reuniões de monitoramento podem também 
ser registrados a conclusão de uma Meta Prioritária, o cance-
lamento de alguma iniciativa ou mesmo, serem criadas novas 
Metas. Todas essas movimentações são formalmente registra-
das em ata, e somente a partir daí, produzem efeitos no dese-
nho dos Mapas da Estratégia dos Objetivos Estratégicos.
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6. liSTA dE ENTREviSTAdOS

Membros do Governo do Estado de 
Pernambuco que participaram da cons-
trução da Coleção de Cadernos de Boas 
Práticas de Gestão

•	DA	SECRETARIA	DE		
PLANEjAMENTO	E	GESTãO:

Secretário de Planejamento e Gestão:  
Frederico da Costa Amancio
Secretário Executivo de Desenvolvimento 
do Modelo de Gestão:  
Maurício Serra Moreira da Cruz
Secretário Executivo de Planejamento, 
Orçamento e Captação de Recursos:  
Edilberto Xavier de Albuquerque Júnior 
Secretária Executiva de  
Gestão Estratégica:  
Hélida Campos Pereira Lima   
Secretário Executivo de Gestão por            
Resultados:  
Severino José de Andrade Júnior 
Equipe da SEPLAG:

Vânia Miriam de Arruda Campos
Danielle Campello de Melo Augusto
Marcelo Araújo Dantas
Nelsilene Borba de Queiroz

Noel Teixeira Lopes

Vitor Carvalho Pinheiro Costa
José Alberto de Siqueira Brandão
Maria Teresa Araújo de Lima
Ana Maria Gertrudes Pinheiro de Souza
Ana Luiza Siqueira Carneiro de Albuquer-
que
Jorge Augusto da Silva Rosário
José Ivo Carille Neto 
Mariana Jordão de Oliveira Pavesi
Nathália Carneiro Campello Vieira
Pâmela Mirela do Nascimento Alves
Phillip César Albuquerque Silva
Ryan Paulo da Silveira Amorim
Sandra Helena Amaral Moraes

•	DA	SECRETARIA	DA	CONTRO-
LADORIA	GERAL	DO	ESTADO	

Secretário da Controladoria Geral 
do Estado: 
Djalmo de Oliveira Leão 
Secretário Executivo da Controladoria 
Geral do Estado:  
Antônio André Silva Rodrigues
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Chefe de Gabinete:  
Rafaela de Moura Salgado Barbosa da Silva
Equipe da SCGE:

Ana Catarina Dias Ferreira Machado 
Andrea Costa de Arruda 
Clovis José Sales
Edson Antônio de Araújo Brito
Filipe Camelo de Castro 
Juliana Pereira Guimarães 
Karla Júlia Marcelino
Maria Elisa Marcelino de Andrade 
Patrícia Brito Maia Feitosa 
Renato Barbosa Cirne 
Ricardo de Melo Mousinho 
Sandra Wanderley Lubambo
Severino Dias da Costa Filho
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A coleção Cadernos de Boas Práticas de Gestão, que o Governo  
do Estado de Pernambuco oferece aos leitores, tem por objetivo  

compartilhar a experiência vivida durante o período de 2007 a 2014,  
com a implementação do novo Modelo de Governança para Resultados. 

Direcionado a estudiosos e praticantes, cada volume está dedicado  
a apresentar os fundamentos, metodologias e ferramentas,  

além dos procedimentos operacionais adotados em cada um  
dos componentes do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas.  

A expectativa é de que a iniciativa possa contribuir para  
o fortalecimento institucional da administração pública do País,  

em especial nos âmbitos estadual e municipal.
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